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 PREFÁCIO

A Saúde Única (One Health) nos remete à saúde do todo, 
nos desafia a um olhar sistêmico, interdisciplinar e inte-

grativo voltado à promoção e preservação da saúde, na qual a saú-
de humana, saúde animal são interdependentes e vinculadas à saú-
de do ambiente e seus ecossistemas.

A visão sistêmica, que considera que o todo é maior do que 
a soma das partes, frequentemente se confronta com questões in-
dividualistas. Com o intuito de tornar didática a compreensão do 
conceito de Saúde Única (One health), entender sua construção 
histórica e institucionalização, os autores propõem este livro como 
resultado do olhar de profissionais de diferentes gerações, institui-
ções, regiões e áreas de atuação, mas que ao final convergem para 
um único entendimento, em que cada olhar é ampliado pelo olhar 
do próximo. 

Este trabalho traz na essência a inquietude e força de uma ge-
ração de jovens profissionais como Amábilli, Júlia e Paloma, que 
nos inspiram a repensar, mudar, perseverar e principalmente lutar! 
Por um mundo melhor, uma vida melhor, uma existência coletiva! 
Juntos os olhares sinalizam uma mudança de pensamentos e atitu-
des legítima, que deve permear diferentes gerações, categorias pro-
fissionais e movimentos de classe, mudando nosso presente e trans-
formando a perspectiva de futuro.

Neste livro criamos um roteiro didático, convencidos de que 
a Saúde Única pode ser compreendida como um sistema no qual 
saúde humana, animal e ambiental são integrados e interdepen-
dentes. Se evolutivamente como seres humanos, nossa existência 
e sobrevivência é resultado deste sistema, somos e sempre sere-
mos resultado de uma Saúde Única. Sendo assim, somente a nós 
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cabe a responsabilidade estudar, compreender, e qualificar todos 
os elementos que compõem a Saúde Única. Para continuarmos 
existindo!
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 APRESENTAÇÃO

Saúde Única (One Health) como conceito, trata a saúde 
humana ou coletiva, saúde animal e saúde ambiental in-

tegradas de forma sistêmica e interdependentes que nos permite 
existir ou coexistir e ao mesmo tempo “evoluir”.

Neste contexto, “One Health” não pode ser tratado apenas 
como projeto técnico-apolítico, mas sim, deve ser alcançada atra-
vés de discussões filosóficas, políticas, sociais e econômicas que 
permitam a gestão igualitária dessas perspectivas. Nos obriga a re-
fletir sobre questões complexas do nosso presente e futuro como 
sustentabilidade, ocupação humana e principalmente atitudes!

O sistêmico, portanto, absoluto e único, se opõe fortemente 
à individualidade, a setorização, ao classismo, busca pelo poder, 
movimentos com demandas e objetos individuais. Combate a au-
topromoção, o ego, os privilégios, protecionismos e dá espaço ao 
altruísmo, ao coletivo, àunião, à perseverança e a busca pela saú-
de do todo.

Ao final do livro trazemos uma carta escrita em 2017, para a 
Asociación de Universidades Grupo Montevideo, Uruguai, “Saúde 

Única: uma reflexão” que, ao longo do tempo, será a prova de que 
os conceitos são aperfeiçoados e as perspectivas, fruto do trabalho 
comum e coletivo, mudarão. 

Discussões envolvendo o controle de zoonoses, doenças 
emergentes, reemergentes e negligenciadas, resistência a antibi-
óticos, propostas da ocupação humana dos ecossistemas, produ-
ção agrícola, saúde dos vegetais, uso de agroquímicos, mudanças 
climáticas, disponibilidade de alimentos e acesso aos serviços de 
saúde, parecem fortalecer a bandeira “One Health”, entretanto, 
enquanto trabalhadas, pensadas e tidas como mais importantes 
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individualmente, continuarão sendo iniciativas unilaterais, com 
egos próprios, inquietudes próprias, classismo e brasões indepen-
dentes disfarçados de prioridades. A evolução de Saúde Única, 
nos remete ao entendimento de que único, apenas o todo e o sis-
têmico são. 

A inquietude e o desafio que “One Health” nos traz é o desa-
fio de pensar no sistêmico, de como vamos coexistir e evoluir co-
mo um organismo único, integrado, articulado e interdependente 
de uma única saúde, de uma saúde única.

Esperamos que este livro possa ser consultado como um ca-
minho didático sobre o conceito de Saúde Única/One Health e co-
mo o estamos compreendendo.
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 PRÓLOGO

Nas próximas páginas apresentaremos uma reflexão sobre 
Saúde Única (One Health), como surgiu, como permeia 

nossa vida e como está aparentemente relacionada à nossa existên-
cia e a necessidade de desenvolver um olhar sistêmico. Não temos 
intenção de impor verdades, mas sim construí-las, contribuir com 
inquietudes e ponderações amparadas por autores que nos prece-
deram, nos permitindo evoluir e expor a preocupação com o futu-
ro, existência e coexistência.
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1. SAÚDE E SAÚDE ÚNICA

O que é saúde? Certamente há uma diversidade de defini-
ções. Entender a palavra “saúde” pode parecer óbvio, 

porém compreendê-la em seu sentido amplo e conceituá-la tem 
sido historicamente difícil. De fato, o termo saúde é um conceito 
muito abrangente e complexo, de interesse filosófico, científico e 
prático, assim como noções de discurso político e comum, funda-
mental para o imaginário social contemporâneo [1, 2, 3, 4].

Justamente em função dessa diversidade de definições, após 
a Segunda Guerra Mundial a Constituição da Organização Mun-
dial da Saúde (OMS) entrou em vigor, entendido como um marco 
epistemológico da saúde, e adotou o conceito de saúde, definindo 
como um estado de completo bem-estar físico, mental e social, e 
não apenas a ausência de doença ou enfermidade, simbolizando 
um compromisso a ser perseguido para a saúde mundial, apesar da 
controvérsia existente em torno de tal definição [3, 5]. Ainda sobre 
este marco histórico epistemológico, certamente corrobora com a 
emergência de um movimento ideológico denominado “Promoção 
da Saúde”, resultante da ampla pressão social, política, institucio-
nal e ideológica [2].

Em nossa cultura científica, a discussão dos limites e possi-
bilidades de tratamento quantitativo nos fenômenos da saúde no 
contexto individual e singular, praticamente têm sido a principal 
abordagem clínica. No entanto, várias dimensões do conceito da 
saúde, reconhecidas por diversos pesquisadores distintos compõe 
essa pauta:

1. O conceito de saúde como problemática epistemológi-
ca: deliberadamente, a natureza da saúde constitui questão filosó-
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fica secular. Praticamente todos os filósofos clássicos, como Pla-
tão, Aristóteles, René Descartes, Immanuel Kant, em um ou ou-
tro momento de suas obras, referem-se a temas relacionados com 
a saúde e a doença. A saúde filosófica não incorpora somente a 
saúde individual, mas também seu complemento, reconhecível 
como uma saúde pública, que no Brasil chamaríamos de “saúde 
coletiva”;

2. Saúde como fato, atributo, função orgânica, fenômeno 
natural: Pode ser entendido tanto em termos de sua existência co-
mo relação aos níveis de suas referências como objeto de estudo. 
Dessa forma, a saúde pode ser conceituada como fato, evento, situ-
ação, condição ou processo;

3. A medida da saúde no sentido de avaliação do estado de 
saúde populacional, indicadores demográficos e epidemiológicos, 
competindo com níveis econômicos de salubridade ou carga de 
doença: Cabe demandar das abordagens epidemiológicas e econô-
micas da saúde o que elas têm de melhor para oferecer, sobretudo 
no que se refere ao estudo da situação de saúde, acesso e utilização 
dos serviços de saúde, bem como no âmbito de avaliação tecnoló-
gica e microeconômica em saúde;

4. O valor da saúde, tanto sob a forma de procedimentos 
e serviços, indevidamente apropriados como mercadoria, quan-
to como direito social, serviço público ou bem comum, parte da 
cidadania global contemporânea: Analisa-se o conceito de saúde 
como um valor social e político das sociedades modernas. A saú-
de não é um poder que se encontra no corpo, mas trata-se de um 
mediador de interação cotidiana dos sujeitos sociais. Nesse caso, 
considera-se explorar o impacto das desigualdades na qualidade 
de vida, no estilo de vida, e nas condições de saúde dos sujeitos, 
resultando no efeito da distribuição desigual dos determinantes da 
saúde-doença-cuidado;
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5. A práxis da saúde, quanto conjunto de atos sociais de 
cuidado e atenção a necessidades e carências de saúde e qualida-
de de vida, conformados em campos dos saberes e práticas institu-
cionalmente regulados, operada em setores de governo e mercados 
em redes sociais e institucionais: O conceito de práticas de saúde, 
pouco considerado na saúde coletiva, tornou-se imprescindível pa-
ra a compreensão das relações entre saúde e sociedade. A vigilân-
cia em saúde, como modo tecnológico de intervenção, estimula a 
renovação da reflexão sobre promoção da saúde e qualidade de vi-
da, além de vincular a assistência médica e as vigilâncias sanitária 
e epidemiológica [3].

Projetam-se e tomam forma ideias sistêmicas, colaborativas, 
compartilhadas e organizacionais como resultado destes importan-
tes movimentos, que seguem a diretriz de uma discussão mais am-
pla do conceito de saúde. Em uma abordagem mais contemporâ-
nea, o conceito de “One Health” traduzida como Saúde Única, 
proposto já na década de 90, remete estratégias interdisciplinares 
e integrativas de promoção à saúde, integrando a visão de indisso-
ciabilidade da saúde humana, saúde animal e saúde ambiental [6]. 
O valor da Saúde Única é mais bem apreciado do ponto de vista 
da saúde pública, especialmente no mundo em desenvolvimento, 
onde recursos limitados forçam ações coordenadas entre médicos, 
veterinários e conservacionistas ecológicos [7]. Pode-se então refle-
tir que o conceito da Saúde Única venha como uma proposta de 
unificar todas as vertentes de sua conceituação secular, além de 
emergir o papel contribuinte da saúde ambiental e animal para tal 
concretização.
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Figura 1. Sistemática da indissociabilidade entre saúde humana, 
animal e ambiental que estrutura a base da Saúde Única.
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A evolução e o sustento do nosso planeta dependem de uma 
relação simbiótica entre os três autores da Saúde Única. Contudo 
o domínio humano sob a biosfera tem avançado a saúde humana, 
mas traz também a enorme responsabilidade da busca pela saúde e 
existência contínua da humanidade, o que torna os humanos igual-
mente vulneráveis aos desafios da saúde global humana [8]. A con-
vergência entre a saúde humana e animal traz benefícios e riscos.  
A saúde animal é altamente dependente da prática humana, além 
da sensibilidade à globalização, às pressões comerciais e aos ata-
ques humanos em habitats silvestres [9]. O ecossistema refere-se à 
flora, à fauna, a outros organismos e ao ambiente, no qual nós tam-
bém estamos inseridos. Neste caso, saúde ambiental, também in-
dica “função do sistema” como, por exemplo, disponibilidade de 
água doce, alimentos, energia, polinização, entre outros [10].

A institucionalização da Saúde Única por grandes agências 
internacionais como Organização para a Alimentação e Agricul-
tura (FAO), Organização Mundial da Saúde (OMS) e Organização 
Internacional de Epizootias (OIE), que possuem objetivos como: o 
controle de doenças emergentes, reemergentes e negligenciadas; 
propostas da ocupação dos ecossistemas; redução das mudanças 
climáticas; e, influenciar o presente/futuro da produção e disponi-
bilidade de alimentos seguros para humanidade, fortalecem coe-
rentemente a bandeira “One Health” no mundo.

Operacionalmente, a Saúde Única pode representar uma es-
tratégia racional para proteger as necessidades atuais da humanida-
de e de suas gerações futuras. Abrange um movimento para promo-
ver a comunicação colaborativa profissional dinâmica transdiscipli-
nar global, sob o caráter “Um Planeta, Uma Saúde”, gerenciando as 
abordagens de observadores, profissionais e estudiosos, integran-
do-as, para obtenção de estratégias bem-sucedidas e sustentáveis 
[11]. Entretanto, é um processo árduo quebrar fronteiras e promover 
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novos relacionamentos transversais [7]. Somente com investimen-
tos públicos e privados no “agora”, em estratégias e soluções pros-
pectivas integradoras globais, poderemos inovar e fazer a diferença 
frente aos desafios para a saúde das pessoas, dos animais e para a 
integridade dos ecossistemas do amanhã.

Desta forma, a Saúde Única não pode ser tratada apenas co-
mo projeto técnico apolítico, mas sim, deve ser alcançada através 
de discussões filosóficas, políticas, sociais e econômicas que per-
mitem a gestão igualitária das perspectivas dos adeptos [12].
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2. HISTÓRICO DA SAÚDE ÚNICA

O conceito Saúde Única ganhou destaque e começou a 
ser incorporado por cientistas nas diversas esferas e 

passou a representar uma bandeira, de um possível caminho a ser 
seguido. Historicamente, até o entendimento do que representa 
Saúde Única, ocorreram momentos em que as ideias científicas, 
interpretações e entendimentos do significado de saúde eram dis-
tintos dos atuais [13].

No século XIX, quando as primeiras instituições de educação 
veterinária foram estabelecidas, os estudantes podiam abranger os 
dois tipos de medicina, sem distinção. Cientistas como Rudolf Vir-
chow desenvolveram um forte interesse em vincular a medicina 
humana e veterinária despertando o conceito de “medicina com-
parada”, uma das bases da Saúde Única [14, 15]. Virchow sentenciou: 
“Entre medicina humana e animal não existe uma linha que divida 
e nem deveria existir. O objetivo é diferente mas a experiência ob-
tida constitui a base de toda medicina” [16].

Em 1947, como parte de um esforço internacional para me-
lhorar a saúde humana por meio do controle de doenças e melhor 
nutrição, a OMS criou uma Saúde Pública Veterinária (SPV) e uma 
série de reuniões conjuntas da OMS e FAO, na década de 50, re-
sultou em programas colaborativos sobre zoonoses, higiene da car-
ne e educação veterinária. Ao considerar a saúde animal como um 
problema crucial para a saúde e desenvolvimento humano, as or-
ganizações posicionaram os veterinários treinados e com experiên-
cia na saúde pública, como vitais para a realização desses objetivos 
[5, 13, 17]. Com uma divisão no Centros de Controle e Prevenção de  
Doenças (CDC), os princípios da SPV foram introduzidos nos Esta-
dos Unidos e em outros países [18].
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Um encontro realizado em Washington por Médicos e Médi-

cos Veterinários vinculados à OMS e à Organização Pan-America-

na de Saúde (OPAS), no ano de 1958, propôs a criação de um no-

vo programa em “Medicina Comparada” com o objetivo de expan-

dir as pesquisas com animais e zoonoses na medicina. Foi discu-

tido que a medicina comparada lidaria com uma quantidade mais 

ampla de doenças e produziria percepções fundamentais comuns 

a todas as espécies. Além disso, a abordagem ajudaria a unir as di-

visões profissionais e práticas entre medicina veterinária e humana 
[5, 19, 20, 21, 22, 23].

O Médico Veterinário, epidemiologista, Calvin Schwabe, 

na edição da sua monografia em 1964, propôs que profissionais 

da medicina e medicina veterinária colaborassem para comba-

ter doenças zoonóticas. Em seu livro “Veterinary Medicine and 

Human Health” ressaltou o termo “Medicina Única”, traduzida 

do inglês “One Medicine”, já utilizado na literatura inglesa pe-

lo físico canadense, considerado o pai da patologia veterinária 

William Osler [18, 24, 25], dando vida e forma ao conceito de Saú-

de Única.

Em 2004 a Sociedade de Conservação da Vida Selvagem reu-

niu um grupo de especialistas em saúde humana e animal para um 

simpósio da Universidade de Rockefeller em Nova York e foi defi-

nido 12 propriedades para o combate das ameaças à saúde humana 

e animal, que ficou conhecido como “Os 12 princípios de Manhat-

tan”. O simpósio focou no potencial crescimento de doenças entre 

humanos, animais domésticos e populações selvagens. A conclu-

são foi que apenas rompendo barreiras entre agências, indivíduos, 

especialidades e setores haveria a inovação e o conhecimento ne-

cessário para enfrentar os inúmeros desafios da saúde humana, ani-

mal e ambiental [7, 18, 26].
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Em 2007 representantes de 111 países e 29 organizações in-

ternacionais se reuniram para a Conferência Ministerial Internacio-

nal sobre Influenza Pandêmica Aviária, realizada na Índia, onde os 

governos foram incentivados a aprimorar ainda mais o conceito de 

Saúde Única desenvolvendo vínculos entre os sistemas de saúde 

humana e animal para a preparação de uma pandemia e seguran-

ça humana [18].

No ano seguinte, em 2008, a Saúde Única tornou-se uma 

abordagem recomendada e uma realidade política após a Confe-

rência Ministerial Internacional sobre Influenza Pandêmica Aviária, 

realizada no Egito. Os participantes apoiaram uma nova estratégia 

de combate à influenza aviária e outras doenças infecciosas, dando 

atenção ao controle de doenças infecciosas em áreas onde animais, 

humanos e ecossistemas se encontram [18].

Lonnie King, então diretor do Centro Nacional de Doenças 

Zoonóticas, Vetoriais e Entéricas do CDC propôs, em 2009, o escri-

tório da Saúde Única. Criado com o objetivo de facilitar a colabo-

ração e cooperação entre profissionais da saúde, instituições acadê-

micas, agências governamentais e indústrias para incluir o apoio à 

pesquisa em saúde pública que promove o conceito de Saúde Úni-

ca, facilitando a troca de dados e informações entre pesquisadores 

e setores [7, 18].

Em 2011 foi realizado em Melbourne, na Austrália, o primei-

ro Congresso Internacional de Saúde Única. Mais de 650 pessoas 

de 60 países reuniram-se para discutir os benefícios de um traba-

lho em conjunto e divulgação da abordagem Saúde Única. Além 

de compreender a interdependência da saúde humana, animal e 

ambiental, os participantes concordaram que é importante incluir 

outras disciplinas, como economia, comportamento social e segu-

rança alimentar e proteção [18].
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Considerada a maior conferência de Saúde Única até agora, 

o segundo Congresso Internacional de Saúde Única foi realizado 

entre janeiro e fevereiro de 2013 em conjunto com a Conferência 

do Prêmio Príncipe Mahidol com mais de mil participantes de mais 

de 70 países [18].

Com a reemergência de doenças infecciosas e o surgimento 

de novas zoonoses, profissionais de todo o mundo têm promovido 

o conceito Saúde Única para incorporar as ciências de saúde ani-

mal, humana e ambiental e expandir as colaborações interdiscipli-

nares em todos os aspectos dos cuidados com a saúde pública. Fo-

ram criados importantes jornais como “One Health”, “Eco Health”, 

“The Lancet Planetary Health” que passaram a dar espaço a impor-

tantes iniciativas de pesquisas realizadas nos Estados Unidos, Euro-

pa, Austrália e em países emergentes. Apesar da falta de qualquer 

definição formal, o conceito conquistou muitos profissionais que 

buscam melhorar a saúde humana, animal e ambiental por meio 

de uma colaboração multidisciplinar mais forte, que compreenda 

uma visão mais ampla dos cuidados com a saúde e que necessitam 

ser discutidos de uma forma colaborativa. Nesse sentido, o concei-

to ainda está evoluindo de acordo com os desafios da saúde, avan-

ços científicos e prioridades políticas, econômicas e ambientais [13, 

27, 28, 29, 30, 31, 32, 33].

Os eventos marcantes que ajudaram a dar forma e sustenta-

ção ao conceito de Saúde Única são apresentados em formato de 

linha do tempo na Figura 2.
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SÉCULO XIX

Virchow reconhece a ligação entre a saúde 
humana e a animal

1947

A divisão de Saúde Pública Veterinária é 
estabelecida no CDC

1958

Um encontro realizado por Médicos e Médicos 
Veterinários propôs a criação de um novo 
programa em medicina comparada

1964

Calvin Schwabe ressaltou o termo Medicina 
Única, traduzida do inglês “ ”’One Medicine

2004

A Sociedade de Conservação da Vida 
Selvagem publica os “12 princípios de 
Manhattan” 2007

A abordagem de Saúde Única é recomendada 
para preparação para pandemina

2008

A Saúde Única torna-se uma abordagem 
recomendada e uma realidade política

2009

O escritório da Saúde Única é estabelecido 
no CDC

2011

O primeiro Congresso Internacional de Saúde 
Única é realizado na Austrália

2009

O segundo Congresso Internacional de Saúde 
Única é realizado em conjunto com a 

Conferência do Prêmio Mahidol

Linha do Tempo Saúde Única

Figura 2. Linha do tempo, com os principais eventos que sustenta-
ram o conceito de Saúde Única.
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3. BASES DA SAÚDE ÚNICA

Tendo em vista o comum surgimento de doenças emer-
gentes que afetam a saúde humana, através de surtos de 

epidemias, além do avanço e aparecimento de zoonoses em am-
bientes de criação animal e de vida selvagem, como descrito ante-
riormente, no ano de 2004 a “Wildlife Conservation Society” reu-
niu especialistas do mundo todo para debaterem estratégias para 
controle e prevenção para diversas enfermidades, através de uma 
abordagem holística. A conferência denominada de “One World, 

One Health” (traduzido como “Um Mundo, Uma Saúde”) contou 
com a participação de importantes órgãos internacionais, como a 
OMS, FAO e o Departamento de Agricultura dos Estados Unidos 
(USDA). Usaram como estudos de caso doenças como o ebola e 
a gripe aviária (vírus Influenza), cujo surto mais tarde (Influenza 
H1N1, 2009; Ebola, 2013) ainda vieram a causar prejuízos huma-
nos e econômicos [34].

Durante a conferência pesquisadores e especialistas propu-
seram que a saúde humana, animal e ambiental estão intimamente 
conectadas e que a mitigação dos problemas exige uma perspecti-
va que envolva a saúde humana, dos animais domésticos e da vida 
selvagem. Ao final da conferência então foi gerado um documento 
conhecido como “Princípios de Manhattan”, que definem 12 prio-
ridades no enfrentamento de ameaças à saúde humana, animal e 
ambiental, estruturando assim as “Bases da Saúde Única” [35]. 

Os Princípios de Manhattan consistem em diretrizes voltadas 
para órgãos governamentais e não governamentais e para institui-
ções de saúde pública e animal, com o objetivo de abordar proble-
mas de saúde, através de uma visão global entre homem, animal e 
ambiente, a nível internacional levando em conta abordagens in-
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terdisciplinares. Após amplo debate compreendeu-se que os recen-
tes fenômenos de extinção de espécies, degradação de habitats, po-
luição, introdução de espécies exóticas invasoras e mudanças cli-
máticas globais estão alterando fundamentalmente a vida em nosso 
planeta. Além disso, o aumento de doenças infecciosas emergentes 
e reemergentes ameaçam não apenas os humanos, seus suprimen-
tos e sua cadeia produtiva e econômica, mas também a fauna e flo-
ra que constituem a biodiversidade extremamente necessária para 
a sustentação da vida do nosso planeta.

O tema da gestão ambiental deve ser tratado com seriedade e 
eficácia, uma vez que a saúde global entre homem e ambiente nun-
ca esteve tão claramente relacionada. A superação de doenças do 
século XXI requer abordagens interdisciplinares e intersetoriais pa-
ra a prevenção, vigilância, monitoramento, controle e mitigação de 
doenças, bem como para a conservação ambiental de forma mais 
ampla. Dessa maneira, os Princípios de Manhattan incitam para 
que os líderes mundiais, a sociedade civil, a comunidade global de 
saúde e as instituições científicas desenvolvam e sigam suas diretri-
zes básicas para o sustento da vida [35].

3.1 Os 12 Princípios de Manhattan

1. Reconhecer a ligação essencial entre a saúde humana, 
dos animais domésticos e da vida selvagem e a ameaça que as do-
enças representam para as pessoas, seus suprimentos de alimentos 
e economias, e para a biodiversidade, essencial para manter os am-
bientes saudáveis e os ecossistemas funcionais de que todos preci-
samos.

2. Reconhecer que as decisões relativas ao uso da terra e da 
água têm implicações reais para a saúde. Alterações na resiliência 
dos ecossistemas e mudanças nos padrões de surgimento e propa-
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gação de doenças se manifestam quando deixamos de reconhecer 
essa relação.

3. Incluir estudos da saúde da vida selvagem como um 
componente essencial da prevenção, vigilância, monitoramento, 
controle e mitigação de doenças globais.

4. Reconhecer que os programas de saúde humana podem 
contribuir significativamente para os esforços de conservação.

5. Elaborar abordagens adaptativas, holísticas e voltadas 
para o futuro para a prevenção, vigilância, monitoramento, contro-
le e mitigação de doenças emergentes e ressurgentes que levem em 
consideração as complexas interconexões entre as espécies.

6. Buscar oportunidades para integrar plenamente as pers-
pectivas de conservação da biodiversidade e as necessidades hu-
manas (incluindo aquelas relacionadas à saúde dos animais do-
mésticos) ao desenvolver soluções para ameaças de doenças infec-
ciosas.

7. Reduzir a demanda e melhor regulamentar o comércio 
de carne de caça e de animais silvestres, não apenas para proteger 
as populações da vida selvagem, mas também para diminuir os ris-
cos de movimentação de doenças, transmissão entre espécies e o 
desenvolvimento de novas relações patógeno-hospedeiro. Os cus-
tos desse comércio mundial, em termos de impactos na saúde pú-
blica, agricultura e conservação são enormes, e a comunidade glo-
bal deve abordar esse comércio como uma ameaça real para a se-
gurança socioeconômica global.

8. Restringir o abate em massa de espécies de vida selva-
gem em liberdade para controle de zoonoses, apenas para casos 
em que haja um consenso científico internacional multidisciplinar 
de que uma população de vida selvagem representa uma amea-
ça urgente e significativa à saúde humana, segurança alimentar ou 
saúde da vida selvagem de forma mais ampla.
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9. Aumentar o investimento em uma infraestrutura global 
de saúde humana e animal de acordo com a gravidade das amea-
ças de doenças emergentes e ressurgentes para as pessoas, animais 
domésticos e vida selvagem. Aumentar a capacidade de vigilância 
global da saúde humana e animal e o compartilhamento rápido e 
claro de informações (levando em conta as barreiras do idioma) 
ajuda a melhorar a coordenação de respostas entre agências gover-
namentais e não governamentais, instituições de saúde pública e 
animal, fabricantes de vacinas e de produtos farmacêuticos, entre 
outras partes interessadas.

10. Formar relações de colaboração entre governos, cida-
dãos e os setores públicos e privados, para enfrentar os desafios da 
saúde global e da conservação da biodiversidade.

11. Fornecer suporte e recursos adequados para redes glo-
bais de vigilância em saúde da vida selvagem, promovendo o inter-
câmbio de informações sobre doenças com setores de saúde públi-
ca e de saúde animal, como parte de um sistema de alerta precoce 
para o surgimento e ressurgimento de ameaças de doenças.

12. Investir na educação e na conscientização da população 
mundial para influenciar o processo político e aumentar o reconhe-
cimento de que devemos entender melhor as relações entre saúde 
e a integridade dos ecossistemas, para ter sucesso na melhoria das 
perspectivas de um planeta mais saudável.

A partir desses princípios, órgãos internacionais como a 
OMS, FAO e a OIE, estabeleceram como necessária a cooperação 
e integração entre as ciências ambientais e as medicinas humana 
e veterinária para o efetivo combate às zoonoses em uma visão de 
Saúde Única. Seguindo premissas da garantia do acesso universal 
à saúde, foram realizados esforços entre as entidades para a elabo-
ração em conjunto de pesquisas epidemiológicas, bem como o de-
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senvolvimento de novas ferramentas de diagnóstico e vigilância de 
doenças que acometem o homem e populações animais.
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4. SAÚDE ÚNICA E SAÚDE COLETIVA

A Saúde Única visa estabelecer colaborações que ultrapas-
sam as fronteiras da saúde humana, animal e ambiental 

[7]. Pode ser entendida como o resultado evolutivo de todo o pro-
cesso histórico ocidental de movimentos ideológicos e políticos, 
que articulam conhecimentos e ações sobre o processo saúde-do-
ença na esfera populacional, sendo importante para a discussão 
que, nos anos 70, no Brasil, leva à ideia de saúde coletiva. Desta 
forma é preciso ter a visão sistêmica da história epistemológica e 
política da saúde para entender a correlação da Saúde Única e a 
saúde coletiva [36].

Faz-se, portanto, uma breve revisão a partir do surgimento do 
movimento da “Medicina Social na França”, momento em que se 
sustenta a promoção da saúde e o enfrentamento das doenças com 
medidas de caráter médico e social, movimento este que compõe 
a raiz da proposta de saúde coletiva elaborada no Brasil. Concomi-
tantemente, na Inglaterra, surge o movimento da saúde pública em 
resposta aos problemas advindos da industrialização e urbaniza-
ção, enfatizando as ações de saneamento ambiental, com medidas 
como o Ato de Saúde Pública em 1848. Já no Brasil, a saúde popu-
lacional ganha força na época de Oswaldo Cruz e das campanhas 
sanitárias, com as ações de erradicação da Febre Amarela urbana e 
a vacinação obrigatória contra a varíola [4, 36]. 

Em 1950, a “medicina preventiva” surge em meio à crise da 
prática médica, como proposta de superar o biologismo, o indivi-
dualismo e a centralização da medicina hospitalar, buscando de-
senvolver uma formação com a visão completa biopsicossocial. 
Paralelo a isso, a “saúde comunitária” vem como uma tentativa 
de operacionalização do preventivismo fora da esfera acadêmica. 
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Contudo nem a medicina preventiva nem a saúde comunitária mo-
dificam a atitude médica ou viabilizam a ampliação da cobertura 
assistencial às populações carentes [36, 37]. 

Ainda assim, estes movimentos foram largamente dissemina-
dos na América Latina por meio de fundações privadas norte-ame-
ricanas e pela Organização Pan-Americana da Saúde. As iniciativas 
desses movimentos, mesmo na eventualidade de serem incapazes 
de promover mudanças na educação profissional e na assistência à 
saúde, introduzem a importância da questão social dentro da me-
dicina. Nesse contexto, a saúde coletiva constitui um movimento 
herdeiro e subversivo do preventivismo [36].

Em um primeiro momento, a saúde coletiva pode parecer 
bastante múltipla e fragmentada, mas é possível distinguir as carac-
terísticas próprias da saúde coletiva, que não permitem confundi-la 
com a saúde pública. Seguindo esse pressuposto, enquanto a saúde 
pública tem a doença e a morte como ponto de partida para a ex-
plicação da situação de saúde, a saúde coletiva propõe o estudo da 
saúde e da vida. A atual estrutura desses dois movimentos no Bra-
sil revelam que a saúde pública está institucionalizada nos serviços 
triviais do SUS, e a saúde coletiva, embora tenha inspirado a Refor-
ma Sanitária que deu origem ao SUS, permanece como alternativa 
contra o domínio do entendimento da saúde como meramente a 
ausência de doença [4, 36]. 

O conceito de Saúde Única não deve ser visto como um no-
vo campo da saúde coletiva, e, apesar do valor óbvio dado à Saúde 
Única, ainda não há acordo sobre sua determinação. Deste modo 
uma grande ênfase deve ser dada na educação e pesquisa deste con-
ceito. É necessário uma abordagem conceitual e interdisciplinar de 
pesquisa que integre as interrelações entre os humanos, o meio am-
biente e os animais, para atingir os estudantes, profissionais especia-
listas em saúde humana, animal e pública e líderes políticos [38, 39].
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A fim de gerar iniciativas efetivas de vigilância multisseto-
riais, que vão além das fronteiras, é oportuno a promoção da Saú-
de Única através das bases da saúde coletiva para o fortalecimento 
da saúde pública, no que tange as apresentações científicas e polí-
ticas, propagando tópicos sobre atividades globais, nacionais e re-
gionais com foco na vigilância de doenças infecciosas emergentes 
nos ecossistemas [38].
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5. SAÚDE ÚNICA E SAÚDE AMBIENTAL

O aumento de doenças infecciosas afetam, além dos hu-
manos, a fauna e flora que formam a biodiversidade 

necessária para a sustentação da vida. Com o crescimento do do-
mínio das atividades humanas no planeta, tornou-se vital garantir a 
integridade biológica do mundo em que vivemos para as gerações 
futuras. É neste contexto que o conceito Saúde Única, que inclui o 
meio ambiente e as abordagens interdisciplinares de prevenção, vi-
gilância, controle de doenças e conservação ambiental, faz-se cada 
vez mais necessário [13, 40, 41].

No último século, ocorreu uma redução na carga de doenças 
infecciosas com a melhoria da nutrição e higiene e com o uso de 
vacinas e antimicrobianos [42]. No entanto, o crescimento das po-
pulações humanas e animais, a ocupação humana, a modificação 
dos ecossistemas, as alterações climáticas, dentre outros fatores, 
alteram a dinâmica dos vetores e o contato com reservatórios ani-
mais. Além disso, a globalização permite a movimentação rápida 
de pessoas, animais, plantas e produtos agropecuários entre países 
e continentes [43]. Este cenário complexo, favorece a emergência e 
reemergência de zoonoses [44] como Raiva [45], Tuberculose [46], Fe-
bre Q, Leishmaniose visceral, Brucelose, tripanossomíases, dentre 
outras [11, 47]. 

Associado a essas mudanças ambientais e de saúde, o desen-
volvimento de abordagens têm facilitado a análise da saúde huma-
na, animal e ambiental [29]. A abordagem ecossistêmica para a ges-
tão da saúde tem dois requisitos principais: a transdisciplinaridade 
e a participação das partes interessadas [48]. A transdisciplinaridade 
busca unir as ciências naturais e as ciências sociais/humanas im-
plementando a ciência na abordagem dos problemas sociais [49,50].  
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O conceito da participação envolve a atuação de acionistas e da 
população para alcançar objetivos sustentáveis para o sucesso da 
melhoria na saúde ambiental e humana a longo prazo [51].

A gestão da saúde ambiental leva em consideração a jun-
ção entre os diferentes componentes dentro e entre os ecossiste-
mas abrangendo algumas medidas como: abastecimento público 
de água e saneamento, saúde dos trabalhadores, manejo de resídu-
os sólidos domésticos e hospitalares, higiene da habitação e seguri-
dade no uso de substâncias químicas, como metais pesados, agro-
tóxicos e solventes orgânicos [52]. Ademais, para um manejo saudá-
vel de ecossistemas é indispensável a avaliação dos ecossistemas 
em si, participação contínua das partes interessadas, identificação 
de indicadores, desenvolvimento de um plano de manejo e moni-
toramento [53, 54, 55].

A degradação ambiental tornou-se diretamente ligada ao 
bem-estar da humanidade a longo prazo e com isso, a abordagem 
ecossistêmica é um contexto fundamental para promover a saúde 
humana [51]. O não fornecimento de condições básicas de saúde 
ambiental tem consequências graves e enfatizam a importância de 
manter um ambiente seguro, além de ser essencial estabelecer e 
manter condições de saúde ambiental seguras, suficientes e efica-
zes em unidades de saúde para prevenir e controlar infecções [56].
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6. SAÚDE ÚNICA E SAÚDE ANIMAL

A saúde animal abrange principalmente questões relacio-
nadas ao bem-estar dos animais e ausência de doenças, 

envolvendo a prevenção, manejo, planejamento, medidas de con-
trole de enfermidades como as zoonoses e controle dos riscos em 
toda a cadeia alimentar, garantindo como resultado final a oferta de 
alimentos seguros para a população e um equilíbrio ambiental. Es-
sas condutas envolvem a integração das vigilâncias sanitária, epide-
miológica e ambiental que buscam desenvolver estratégias conjun-
tas dentro do conceito Saúde Única com o propósito de reduzir os 
riscos emergenciais e disseminação de doenças infecciosas resul-
tantes da conectividade entre animais, humanos e ecossistemas [57].

6.1 Zoonoses

As zoonoses são doenças infecciosas que ocorrem em ani-
mais domesticados e de vida selvagem mas que também são trans-
missíveis aos seres humanos. Essas doenças podem ser causadas 
por bactérias, fungos, vírus ou parasitas e são transmitidas através 
do contato direto com o animal infectado e também por meio do 
contato com o ambiente em que estes animais vivem, do consumo 
de alimentos e água contaminada, ou através de animais vetores 
das doenças [58].

6.2 Classificação das zoonoses segundo o sentido de 
transmissão de doenças
 
1. Antropozoonose: A doença circula entre animais que 

atuam como reservatórios naturais do agente causador, porém, 
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eventualmente também acometem os seres humanos. Por exem-
plo: raiva

2. Zooantropozoonose: A doença circula naturalmente en-
tre os seres humanos, porém eventualmente acometem outros ani-
mais. Por exemplo: tuberculose

3. Anfixenose: A doença circula de maneira igualmente 
distribuída entre os seres humanos e outros animais. Por exemplo: 
estafilococose.

6.3 Classificação das zoonoses segundo os ciclos de 
manutenção do agente causador da doença

1. Zoonose direta: O agente causador da doença não se al-
tera ao passar de um hospedeiro a outro, apresentando apenas um 
ciclo de vida. Por exemplo: raiva, tuberculose e leptospirose.

2. Ciclozoonose: Quando o agente causador da doença 
apresenta mais de um estágio evolutivo e necessita de passar por 
mais de uma espécie de hospedeiro para completar seu ciclo de vi-
da. Por exemplo: os estágios de teníase e cisticercose.

3. Metazoonose: Para completar seu ciclo de vida, o agen-
te causador da doença precisa passar por um hospedeiro vertebra-
do e outro invertebrado. Por exemplo: doença de Chagas, febre 
amarela e leishmaniose.

4. Saprozoonose: O agente causador da doença apresenta 
parte do seu ciclo de vida em um hospedeiro vertebrado e parte no 
ambiente. Por exemplo: toxoplasmose e larva migrans cutânea.

A íntima relação entre o homem, seus animais domésticos e 
de criação, de vida selvagem, a necessidade de produção de ali-
mentos, associado ao adensamento populacional, forma e com-
portamento da ocupação humana, destruição do meio ambiente e 
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mudanças climáticas, cria condições favoráveis para o surgimento 
de novos surtos envolvendo zoonoses. Essas enfermidades corres-
pondem a mais da metade das doenças infecciosas humanas e a 
aproximadamente três em cada quatro novas doenças infecciosas 
emergentes. Atualmente existem mais de 200 diferentes tipos de 
zoonoses conhecidas sendo acompanhadas por órgãos de saúde 
globais [59]. 

A emergência e reemergência de novos casos de zoonoses 
como a febre amarela, dengue, leishmaniose visceral, brucelose, 
ou até mesmo a ocorrência de pandemias como pelo vírus H1N1 
(influenza) em 2009, ebola em 2013 e mais recentemente a disse-
minação global do vírus SARS-CoV2 em 2020, mostram a nossa 
fragilidade e a necessidades iniciativas de controle e ações mitiga-
doras eficientes e pensadas em escala global. Portanto, as zoono-
ses representam um dos principais problemas para a saúde coletiva 
mundial sendo não somente uma ameaça ao bem-estar humano e 
animal mas também aos meios de subsistência e à economia glo-
bal, apresentando uma ameaça real ao estilo de vida globalizado 
e ao que entendemos e definimos como ambiente onde vivemos. 
E é nesse contexto de mundo conectado através das ações huma-
nas que o entendimento de maneira holística das zoonoses se torna 
fundamental para o controle e mitigação do surgimento de doen-
ças emergentes. A globalização permite uma rápida circulação de 
pessoas, animais e produtos agropecuários entre diferentes países, 
acarretando muitas vezes na exportação de zoonoses locais, esca-
lando o problema para algo muito maior.

Compreender a extensão do problema do surgimento de do-
enças emergentes e seus impactos sobre a vida humana e a econo-
mia global permite o surgimento de políticas públicas e boas prá-
ticas relacionadas a atividades humanas, com o objetivo de preve-
nir e mitigar o impacto social e ambiental das zoonoses. A análise 
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do problema de maneira global permite que boas práticas locais 
sejam implementadas em conjunto com políticas governamentais 
globais, atacando o problema em diferentes frentes. Nesse contex-
to FAO em conjunto com a OIE e a OMS lançaram em 2019 um 
guia de controle e prevenção de zoonoses, intitulado “A Tripartite 

Guide to Addressing Zoonotic Diseases in Countries” [59].
Baseado no conceito de Saúde Única o guia conecta a saúde 

humana e animal e o meio ambiente através de uma interface mul-
tidisciplinar, visando uma abordagem mais efetiva e sustentável na 
solução dos problemas envolvendo zoonoses. A conexão entre go-
vernos, organizações e sociedade permite com que haja uma co-
laboração equivalente entre todas as partes interessadas, permitin-
do com que políticas públicas e regulamentações governamentais 
contemplem e sejam contempladas pelas ações locais de produto-
res de alimentos, especialistas em saúde e bem-estar animal, agen-
tes da saúde coletiva, ambientalistas e demais áreas ligadas à con-
servação ambiental e preservação de recursos naturais.

6.4 Médico Veterinário na Saúde Única

A criação do termo “Medicina Única”, abrangendo ambas 
medicina humana e medicina veterinária, proposta pelo médico 
veterinário Calvin Schwabe, em 1964, faz-nos lembrar fatos passa-
dos prenúncios do conceito hoje aceito como Saúde Única. Como 
se fosse uma volta ao passado verifica-se que as origens da Ciên-
cia Médica Veterinária se deveu em parte a medicina humana ao 
formar médicos e cirurgiões que se especializaram neste outro ra-
mo da medicina única. Verifica-se que a relação entre a medicina 
humana (que já estava bem estabelecida como Ciência) e a medi-
cina veterinária (alcançando o mesmo nível científico) se deu com 
a criação das primeiras escolas de medicina veterinária na França 
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no século XVI por Claude Bourgelat. A primeira em 1762 na cida-
de de Lyon e segunda em 1765 em Maison Alfort nas cercanias de 
Paris. Até então, a veterinária era considerada apenas como uma 
“arte veterinária” sendo praticada por ferreiros e tratadores de ani-
mais. Tais escolas exigiram conhecimentos científicos embasados 
de médicos anatomistas se destacando entre estes Jean Honoré Fra-
gonard ao tornar-se entre 1766 e 1771, o principal professor de 
anatomia na Escola Real de Veterinária de Maisons-Alfort. Duran-
te esses anos como professor anatomista o Dr. Fragonard preparou 
milhares de modelos anatômicos destacando-se entre estes o famo-
so The Flayed Rider. Igualmente a primeira Escola de Veterinária 
no Império Austro Ungaro se deveu ao médico e cirurgião Johan 
Gottblieb Wolstein (1738-1820) que uniu seus conhecimentos ad-
quiridos sobre medicina humana com os de medicina veterinária 
nas primeiras escolas de veterinária na França. Semelhantemente a 
primeira escola de medicina veterinária na Suécia deveu-se ao mé-
dico Peter Hernquis (1726-1808) que propôs estabelecer após seus 
aperfeiçoamentos tanto médicos como veterinários em Paris a pri-
meira escola de veterinária em Skara em 1775 estabelecendo ali 
um Hospital Veterinário para diagnóstico de doenças venéreas em 
gado leiteiro que anos mais tarde se tornaria na famosa Universida-
de de Ciências Agrárias de Upsala [60].

A medicina veterinária tem por finalidade a promoção e a 
preservação da saúde dos animais. Entretanto o campo de atua-
ção do médico veterinário é muito amplo, abrangendo inicialmen-
te a proteção animal e do meio ambiente, mas também executan-
do ações fundamentais na promoção da Saúde Única, através do 
planejamento de medidas de controle de doenças de zoonóticas, 
produção e inspeção sanitária dos produtos de origem animal [61]. 
Desta maneira, a OMS estabeleceu no ano de 1975, duas princi-
pais áreas de atuação do profissional de medicina veterinária: A pri-
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meira área contempla o campo de atuação preenchido exclusiva-
mente do profissional médico veterinário, enquanto que a segunda 
área engloba atividades que podem ser realizadas por profissionais 
de outras esferas como, por exemplo, médicos ou outros profissio-
nais de saúde.

A ampla gama de conhecimentos dos profissionais veteriná-
rios permite com que estes tenham uma visão global dos ambien-
tes e daqueles que estão ali inseridos, permitindo assim que esses 
profissionais coordenam ações de planejamento e implementação 
de programas voltados à Saúde Única, a nível local ou até mesmo 
global [57]. Desta maneira, o médico veterinário desempenha diver-
sas funções relacionadas à saúde, como:

1. Monitoramento, implementação de medidas profiláticas, 
diagnóstico e combate a zoonoses;

2. Investigação, epidemiologia e controle de doenças trans-
missíveis não zoonóticas;

3. Manejo de populações de animais domésticos e selva-
gens;

4. Produção animal;
5. Inspeção de alimentos e vigilância sanitária; 
6. Conservação do meio ambiente;
7. Supervisão da criação de animais de experimentação;
8. Liderança, gestão e administração de órgãos de saúde pú-

blica e agências ambientais [62].

Além disso, o Ministério da Saúde e a OMS também creden-
ciam o profissional médico veterinário para atuar em programas de 
saúde pública como, por exemplo, os Núcleos de Apoio à Saúde 
da Família (NASF). Esses programas são integrados por profissionais 
de diversas áreas, com o objetivo de promover a implementação 
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de práticas de Saúde Única, através de uma visão da saúde huma-
na conectada com o seu arredor. Dessa maneira, o conhecimento 
de epidemiologia das zoonoses do médico veterinário se faz fun-
damental para o planejamento e implementação dos programas de 
prevenção e controle de zoonoses [62].

Diante desse cenário de inúmeros desafios, torna-se cada vez 
mais necessária a inserção do profissional médico veterinário nas 
ações relacionadas a políticas de saúde coletiva. Os conhecimen-
tos específicos associados à visão multidisciplinar desses profissio-
nais garantem a preservação da saúde humana e animal, além da 
manutenção do equilíbrio entre os ecossistemas, bases fundamen-
tais para o sucesso da implantação do conceito de Saúde Única.
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7. DESAFIOS DA SAÚDE ÚNICA

As principais barreiras para a universalização do concei-
to de Saúde Única vão de encontro a ações político-so-

ciais, éticas e legislativas. As movimentações político-sociais po-
dem ser definidas como as em dificuldades de mudança de com-
portamento humano voltado ao pensamento no coletivo. Os inte-
resses políticos, para evitar controvérsias públicas, que dominam 
as respostas iniciais do governo, se contrapõem com frequência 
aos conhecimentos científicos [63, 64]. 

Quando falamos em desafios éticos, a priorização e a destina-
ção de recursos que necessitam de discussões e processos políticos 
sobre o que é valioso, o que deve ser protegido e o que é dispen-
sável, frequentemente se transformam em decisões unilaterais e por 
consequência temos a perda do fundamental. Para ser eficaz, a polí-
tica pública deve ser condizente com os valores dos cidadãos. Desse 
modo, uma das primeiras e mais importantes tarefas do trabalho po-
lítico é estabelecer como o interesse público pode ser definido para 
que não ocorram polêmicas sobre os valores que devem prevalecer, 
definindo assim, soluções eficazes, sustentáveis e justas [64, 65, 66, 67]. 

A clareza jurídica em torno das estruturas para proteger as 
populações é essencial para geração de uma infraestrutura que sis-
tematize e apoie o trabalho dos formuladores de políticas, plane-
jadores de desenvolvimento, profissionais de saúde humana e ani-
mal e agências de biossegurança. Neste contexto, é necessário um 
conjunto de princípios e valores que incluam a necessidade de pro-
teger o todo e os aspectos sociais, econômicos e ambientais volta-
dos ao bem comum [64].

Além disso, a sistematização e integração dos dados da saú-
de humana e animal, padronização dos sistemas de dados e inter-
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pretação, avaliação e previsão adequadas também são desafios a 
serem enfrentados para orientar políticas e ações, locais ou globais. 
As ferramentas online (dados globais) são grandes estratégias para 
vigilância e controle de desafios na saúde global, porém a forma 
como são usadas e interpretadas estas informações precisam ser 
claras e definidas [68].

Há ainda outros desafios que representam uma barreira para 
a universalização do conceito de Saúde Única. A exemplo, o desor-
denado processo de urbanização, associado ao adensamento popu-
lacional, além da íntima relação do homem com animais domes-
ticados e o meio ambiente, gerou a necessidade de se estabelecer 
uma nova relação entre a saúde humana, animal e ambiental [69].

A necessidade de promover uma cooperação multidiscipli-
nar focada no conceito de Saúde Única entre órgãos de saúde hu-
mana, animal e ambiental, através de uma visão global, vem acom-
panhada de desafios baseados em três pilares:

1. Aquisição de condições para a implantação de medidas 
de Saúde Única, como por exemplo a necessidade da criação de 
políticas públicas governamentais e a captação de recursos para fi-
nanciar essas medidas. Além disso, os períodos iniciais de planeja-
mento de políticas voltadas à Saúde Única carecem de ações vol-
tadas à educação e treinamento, envolvendo a comunicação entre 
diferentes projetos interdisciplinares e a capacitação efetiva de pro-
fissionais para atuarem como agentes de Saúde Única;

2. Políticas cooperativas, para promover a união entre os 
diferentes setores, pois tanto as áreas do conhecimento, como tam-
bém as estruturas que as concentram, como universidades e insti-
tutos de pesquisa e órgãos públicos são historicamente fragmenta-
dos, não havendo uma convergência para assuntos relacionados à 
Saúde Única. Além disso, ainda existe uma grande dificuldade de 
se fiscalizar a execução de tais medidas, pois envolve uma logísti-
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ca de supervisão multisetorial, além da dificuldade em se coletar e 
compilar os dados obtidos pelos diversos setores, tornando as infor-
mações escassas, defasadas e pouco acuradas;

3. Monitoramento e validação da eficácia das medidas pre-
viamente implementadas. Políticas voltadas à Saúde Única devem 
ser pensadas a médio e longo prazo, e em escala global, sendo as-
sim a descontinuidade de determinadas ações pode acarretar em 
uma completa ineficácia. Além disso, a dificuldade da realização 
de estudos envolvendo grupo transdisciplinares e multidisciplina-
res de longo prazo e a ausência de métricas para as análises se tor-
nam grandes desafios.

Sendo assim, torna-se preciso o desenvolvimento de um pen-
samento com visão holística voltado ao planejamento, execução e 
monitoramento de ações fundamentadas em um contexto de todo 
indissociável, um planeta, uma humanidade, uma vida, uma saúde.
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O conceito de Saúde Única (One Health), proposto já na dé-
cada de 90, remete a estratégias interdisciplinares e integrativas de 
promoção à saúde, em que a saúde humana, saúde animal (animais 
domésticos e de vida selvagem) são interdependentes e vinculadas 
à saúde dos ecossistemas. Neste contexto, o ecossistema refere-se a 
flora, fauna, outros organismos e ao ambiente, no qual nós também 
estamos inseridos. Neste caso, saúde ambiental, indica “função do 
sistema” como por exemplo disponibilidade de água doce, alimen-
tos, combustível, polinização etc. (Lerner e Berg, 2015).

A institucionalização deste conceito por grandes agências in-
ternacionais como Organização para a Alimentação e a Agricultu-
ra (FAO), Organização Mundial da Saúde (OMS) e Organização 
Internacional de Epizootias (OIE), que possuem objetivos como: o 
controle de doenças emergentes, re-emergentes e negligenciadas; 
propostas da ocupação dos ecossistemas; redução das mudanças 
climáticas; e, influenciar o presente/futuro da produção e disponi-
bilidade de alimentos seguros para humanidade, fortalece coeren-
temente a bandeira “One Health” no mundo.

Operacionalmente, “One Health” pode representar uma es-
tratégia racional para proteger as necessidades atuais da humanida-
de e de suas gerações futuras. Abrange um movimento para promo-
ver a comunicação colaborativa profissional dinâmica transdiscipli-
nar global, sob o caráter “um planeta, uma saúde”, gerenciando as 
abordagens de observadores, profissionais e estudiosos, integran-

mailto:alvaro.menin@ufsc.br


57

do-as, para obtenção de estratégias bem sucedidas e sustentáveis 
(Waltner-Toews, 2017). Somente com investimentos de fontes pú-
blicas e privadas no “agora”, em estratégias e soluções prospectivas 
integradoras globais, poderemos inovar e fazer a diferença frente 
aos desafios para a saúde das pessoas, dos animais e para a integri-
dade dos ecossistemas do amanhã.

Neste contexto, a “One Health” não pode ser tratado apenas 
como projeto técnico- apolítico, mas sim, deve ser alcançada atra-
vés de discussões filosóficas, políticas, sociais e econômicas que 
permitem a gestão igualitária das perspectivas dos adeptos (Kings-
ley e Taylor, 2017). Além disso, deve contemplar novos mecanis-
mos de obtenção, integração e interpretação de dados das diversas 
fontes, identificação de prioridades e recursos comuns assim como 
operacionalização e institucionalização da “One Health” (Mardo-
nes et al., 2017).

A medicina veterinária, pela inserção transversal no contex-
to da segurança alimentar, integridade dos ecossistemas, ocupação 
humana, biodiversidade e vínculo humano- animal tem discutido 
o tema “One Health” mundialmente, reforçando a necessidade de 
colaboração entre profissionais de diferentes áreas (antropólogos, 
economistas, físicos, epidemiologistas, engenheiros, biólogos, am-
bientalistas, médicos, sociólogos dentre muitos outros) para a cons-
trução de políticas de combate a grandes crises mundiais associa-
das a doenças zoonóticas emergentes, segurança alimentar e mu-
danças de ecossistemas que podem levar a pandemias ou mortali-
dade (humana ou animal) (Gibbs, 2014).

As zoonoses, doenças infecciosas de animais que podem 
ser naturalmente transmitidas aos seres humanos, representam 
60% das doenças infecciosas humanas e 75% das novas doenças 
infecciosas emergentes (Karesh et al., 2012; Mwangi et al., 2016). 
Muitas destas doenças tem origem na interface ecossistema-ani-
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mal-humano. O crescimento das populações humanas e animais, 
a ocupação humana, a modificação dos ecossistemas, as altera-
ções climáticas, dentre outros fatores, alteram a dinâmica dos ve-
tores e o contato com reservatórios animais. Além disso, a globali-
zação permite a movimentação rápida de pessoas, animais, plan-
tas e produtos agropecuários entre países e continentes (Mwangi 
et al., 2016). Este cenário complexo, favorece a emergência e re 
- emergência de zoonoses (Wood et al., 2014) como Raiva (Tan 
et al., 2017), Tuberculose (Thirunavukkarasu et al., 2017), Febre 
Q, Leishmaniose visceral, Brucelose, tripanossomíases, dentre ou-
tras, inclusive com risco de pandemia como ocorre com a influen-
za aviária (H1N1, H5N1) (Welburn et al., 2015; Waltner-Toews, 
2017).

A população humana, deverá atingir cerca de 9 bilhões em 
2050 (Kelly e outros 2013). Para este futuro tão próximo, os desa-
fios associados a produção de alimentos são enormes, visto que, 
a disponibilidade de alimentos seguros, nutritivos, produzidos de 
forma sustentável, por vezes se contrapõe, ao modelo agrícola atu-
al, especialmente a produção agropecuária, que frequentemente 
está associado a impactos nos ecossistemas e na ocupação humana 
racional ou sustentável.

Apesar de não ser o foco deste manuscrito, mas imbuídos 
do conceito de “One Health” precisamos refletir sobre questões 
complexas do nosso presente e futuro como por exemplo: como 
vamos atender de forma sustentável a necessidade de proteínas da 
humanidade, conhecendo a interdependência ecossistema-animal-
-humano? A proteína animal é essencial para a saúde humana? Tor-
nar a humanidade essencialmente vegetariana uma medida susten-
tável? Devemos buscar alimentos alternativos ou não convencio-
nais? Como aumentar a produção e distribuição de alimentos de 
forma sustentável?
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Neste sentido, é necessária uma reflexão para assegurar uma 
abordagem equilibrada que garanta a segurança alimentar com fo-
co na saúde da coletividade e nas ações integradoras de prevenção 
ou recuperação da saúde humana, animal e ambiental.

O conceito de “One Health”, também tem sido utilizado com 
grandes perspectivas frente ao controle da resistência antimicrobia-
na. Estima-se que, a partir de 2050, 10 milhões de pessoas morre-
rão anualmente no mundo devido a infecções não tratáveis, asso-
ciadas a agentes infecciosos super ou multirresistentes (Nguyen- 
Viet et al., 2017). Neste cenário, a rápida interação gênica entre as 
microbiotas intra e interespecíficas, a mobilidade humana global, 
a aproximação homem/animal e a complexidade da vida nos ecos-
sistemas, deve ser considerada.

O uso massivo de antimicrobianos para o tratamento de in-
fecções (no homem e nos animais) e o aumento concomitante 
da resistência antimicrobiana, é reconhecido como um problema 
global emergente, que afeta a saúde humana e animal e impõe 
encargos sociais, econômicos e prejuízos ambientais (Nguyen-
-Viet et al., 2017), estes últimos ainda pouco ou não mensurados. 
Sendo assim, a materialização do conceito de “One Health” po-
deria ser exemplificada na integração das ações e conhecimen-
tos gerados nas áreas de saúde animal, humana e ambiental, para 
que possam ser criados sistemas interligados de vigilância e res-
posta (Nguyen-Viet et al., 2017). Atualmente, existe uma grande 
quantidade de estudos independentes sobre resistência bacteria-
na em seres humanos, nos animais e nos diferentes ecossistemas, 
entretanto, faltam estudos integrados, particularmente aqueles 
que consideram simultaneamente a interação desta tríade (Stalsby 
Lundborg et al., 2015), uma vez que, os genes de resistência são 
móveis e circulam com facilidade em todos esses compartimen-
tos (Piffaretti, 2016).
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No Brasil o serviço veterinário (público e privado) desempe-
nha um papel fundamental na gestão de riscos que impactam na se-
gurança alimentar, na sanidade e bem estar animal, ocupação hu-
mana e saúde pública através de programas nacionais estruturados 
primariamente pelo Ministério da Agricultura Pecuária e Abasteci-
mento (MAPA), Ministério da Saúde (MS). Exemplos destas ações 
podem ser citados:

i) Criação, pelo MS em 2008, dos Núcleos de Apoio à Saú-
de da Família (NASF), formados por equipes multiprofissionais, em 
que o Médico Veterinário também está inserido, com o objetivo de 
consolidar a atenção básica e promover a saúde coletiva;

ii) Programa de vigilância ativa e passiva na área sanidade 
animal (incluído animais de produção e de companhia e de vida 
selvagem), mantido pelo MAPA, permite a gestão de riscos e casos 
para importantes doenças com caráter zoonótico como brucelose, 
tuberculose, mormo, raiva, leishmaniose visceral dentre outras;

iii) Criação da rede nacional de laboratórios agropecuários 
de sanidade animal, sanidade vegetal, de alimentos e laboratórios 
para análise de águas e ambiental, que permite a vigilância e con-
trole rígido da saúde dos rebanhos, dos animais de companhia, das 
plantações, e dos alimentos produzidos em toda a extensão da ca-
deia e dos ecossistemas associados a produção animal, alimentos e 
indústria.

Estes programas integram informações permitindo a gestão 
de ações relacionadas a saúde pública, saúde e bem estar animal, 
sanidade vegetal, segurança alimentar e preservação dos ecossiste-
mas, que pode ser encarado como uma tentativa de preservar a saú-
de global, única, no nosso país.
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El concepto de Una Salud (One Health), propuesto en la dé-
cada de los 90, remite a estrategias interdisciplinares e integradoras 
de promoción de salud, en las cuales la salud humana y la salud 
animal (animales domésticos y de vida silvestre) son interdepen-
dientes y vinculadas a la salud de los ecosistemas. Dentro de ese 
contexto el ecosistema abarca la flora, la fauna, otros organismos y 
el ambiente en el cual estamos insertados. En ese caso, salud am-
biental indica la “función del sistema” como, por ejemplo, dispo-
nibilidad de agua dulce, alimentos, combustible, polinización, etc. 
(Lerner y Berg, 2015)

La institucionalización de ese concepto por grandes agencias 
internacionales, como la Organización para la Alimentación y la 
Agricultura (FAO), Organización Mundial de la Salud (OMS) y la 
Organización Internacional de Epizootías (OIE), que poseen obje-
tivos como: control de enfermedades emergentes, reemergentes y 
olvidadas; propuestas de ocupación de los ecosistemas, reducción 
de los cambios climáticos; e influenciar el presente/futuro de la 
producción y disponibilidad de alimentos seguros para la humani-
dad, fortalece la bandera “One Health” mundial.

Desde el punto de vista práctico, “One Health” puede repre-
sentar una estrategia racional para proteger las necesidades actua-
les de la humanidad y de sus futuras generaciones. Abarca un mo-
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vimento para promover la comunicación colaboradora profesional, 
dinâmica, transdisciplinar global, caracterizada como “unun plane-
ta, una salud”, gestionando los enfoques de observadores, profe-
sionales y estudiosos, integrándolos para la obtención de estrate-
gias exitosas y sostenibles (Waltner-Toews, 2017). Solamente con 
inversiones de fuentes públicas y privadas “ahora” en estrategias y 
soluciones prospectivas integradoras globales, podremos innovar y 
hacer diferencia frente a los desafios para la salud de las personas, 
de los animales y para la integridad de los ecosistemas del mañana.

Dentro de ese contexto, “One Health” no puede ser tratado 
como como un proyecto técnico-apolítico más,mas, sino que debe 
ser alcanzada por medio de discusiones filosóficas, políticas, socia-
les y económicas que permitan una gestión igualitaria de las pers-
pectivas de sus adeptos (Kingsley y Taylor, 2017). Además, debe 
contemplar mecanismos nuevos de obtención, integración e inter-
pretación de datos de fuentes diversas, identificación de priorida-
des y recursos comunes, así como operacionalización e institucio-
nalización de One Health” (Mardones et al., 2017).

La medicina veterinaria por la inserción transversal en el con-
texto de la seguridad alimentaria, integridad de los ecosistemas, 
ocupación humana, biodiversidad y vínculo humano-animal, a dis-
cutido mundialmente, el tema “One Health” reforzando la nece-
sidad de colaboración entre profesionales de diferentes áreas (an-
tropólogos, economistas, físicos, epidemiólogos, ingenieros, biólo-
gos, ambientalistas, médicos, sociólogos, entre muchos otros) para 
la construcción de políticas de combate a grandes crisis mundiales 
asociadas a enfermedades zoonóticas emergentes, seguridad ali-
mentaria y cambios de ecosistemas que pueden llevar a pandemías 
o mortalidad (humana o animal) (Gibbs, 2014)

Las zoonosis, enfermedades infecciosas de los animales que 
pueden ser naturalmente transmitidas a los seres humanos, repre-
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sentan 60% de las enfermedades infecciosas humanas y 75% de las 
enfermedades infecciosas emergentes (Karesh et al., 2012; Mwan-
gi et al., 2016). Muchas de estas enfermedades tienen origen en la 
interface del ecosistema animal-humano. El crecimiento de las po-
blaciones humanas y animales, la ocupación humana, la mudanza 
de los ecosistemas, las alteraciones climáticas, entre otros factores, 
alteran la dinámica de los vectores y el contacto concon reservo-
rios animales.

Adicionalmente, la globalización permite el movimento rápi-
do de personas, animales, plantas y productos agropecuarios entre 
países y continentes (Mwangi et al., 2016). Este escenario complejo 
favorece la emergencia y reemergencia de zoonosis (Wood et al., 
2014) como raba (Tan et al., 2017), tuberculosis (Thirunavukkara-
su et al., 2017), fiebre Q, leishmaniosis visceral, brucelosis, tripa-
nosomosis, entre otras, con grave riesgo de pandemía como en el 
caso de la influenza aviaria (H1N1, H5N1) (Welburn et al., 2015; 
Waltner-Toews, 2017).

La población humana llegará a aproximadamente 9 billones 
en 2050 (Kelly y otros, 2013). Para un futuro tan próximo, los desa-
fios relativos a la producción de alimentos son enormes, ya que la 
disponibilidad de alimentos inocuos, nutritivos, producidos de for-
ma sostenible, muchas veces se opone al modelo agrícola actual, 
especialmente la producción agropecuária que, frecuentemente, 
está asociado a impactos en los ecosistemas y en la ocupación hu-
mana racional o sostenible.

A pesar de no ser el foco de este manuscrito, pero imbuídos 

del concepto de “One Health”, necesitamos reflexionar sobre te-

mas complejos del presente y del futuro como por ejemplo: ¿có-

mo vamos a atender de forma sostenible la necesidad de proteínas 

de la humanidad, conociendo la interdependência del ecosistema 

animal-humano?, o también si ¿ la proteína animal es esencial para 
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la salud humana?o si es posible transformar a la humanidad esen-

cialmente vegetariana ¿es uma medida sostenible? Por outra parte,

¿debemos buscar alimentos alternativos, no convencionales? 

O como ¿como podemos aumentar la producción y distribución de 

alimentos en forma sostenible?.

En este sentido, es necesaria una reflexión para asegurar un 
enfoque equilibrado que garantice la seguridad alimentaria focali-
zada en la salud de la población y en las acciones integradoras de 
prevención o recuperación de la salud humana, animal y ambiental.

El concepto de “One Health” también há sido usado con 
grandes perspectivas frente al control de la resisténcia antimicro-
biana. Se estima que, a partir de 2050, 10 millones de personas 
morirán anualmente en el mundo debido a infecciones no trata-
bles asociadas a agentes infecciosos super o multiresistentes (Ngu-
yen-Viet et al., 2017). En este escenario, la rápida interacción ge-
nética entre las microbiotas intra e interespecíficas, el movimiento 
humano global, la aproximación hombre/animal y la complejidad 
de la vida en los ecosistemas, debe ser considerada.

El uso masivo de antimicrobianos para el tratamiento de in-
fecciones (del hombre y de los animales) y el aumento concomi-
tante de la resistencia antimicrobiana, es reconocido como un pro-
blema global emergente que afecta la salud humana y animal e im-
pone gastos sociales, económicos y perjuicios ambientales (Ngu-
yen-Viet et al., 2017), estos últimos aún no totalmente medidos. 
Por tal motivo, la materialización del concepto de “One Health” 
podría ser ejemplificada en la integración de las acciones y conoci-
mientos generados en las áreas de salud animal, humana y ambien-
tal para permitir la creación de sistemas interligados de vigiláncia y 
respuesta (Nguyen-Viet et al., 2017). Actualmente, existe una gran 
cantidad de estudios independientes sobre resistencia bacteriana 
en seres humanos, animales y en los diferentes ecosistemas. Sin 
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embargo, faltan estudios integrados, principalmente aquellos que 
consideran simultaneamente la interacción de esa tríada (Stalsby 
Lundborg et al., 2015), ya que los genes de resistencia son movi-
les y circulan con facilidad en todos esos compartimentos (Piffare-
tti, 2016).

En Brasil, el servicio veterinario (público y privado) desempe-
ña un papel fundamental en la gestión de riesgos que impactan la 
inocuidad alimentaria, la sanidad y el bienestar animal, ocupación 
humana y salud pública por medio de programas nacionales estruc-
turados, primariamente, por el Ministerio de la Agricultura, Sector 
Pecuario y Abastecimiento (MAPA) y el Ministerio de la Salud (MS). 
Podemos citar ejemplos de esas acciones:

i) Creación por el MS en 2008 de los Núcleos de Apoyo 
a la Salud de la Familia (NASF), formados por equipos multiprofe-
sionales con Médicos Veterinarios, con el objetivo de consolidar la 
atención básica y promover la salud colectiva;

ii) Programa de vigilancia activa y pasiva en el área de sani-
dad animal (animales de producción, de compañía y de vida silves-
tre), mantenido por el MAPA, permite la gestión de riesgos y casos 
para enfermedades importantes con carácter zoonótico como bru-
celosis, tuberculosis, muermo, rabia, leishmaniosis visceral, entre 
otras.

iii) Creación de la red nacional de laboratorios agropecua-
rios de sanidad animal, sanidad vegetal, de alimentos, y laborato-
rios para análisis de aguas y ambiental, que nos permite la vigilan-
cia y control rígido de la salud de los rebaños, de los animales de 
compañía, de las plantaciones y de los alimentos producidos en 
toda la extensión de la cadena y de los ecosistemas asociados a la 
producción animal, alimentos e indústria.
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Esos programas integranintegran informaciones y permiten la 
gestión de acciones relacionadas con la salud pública, salud y bien-
estar animal, sanidad vegetal, seguridad alimentaria y preservación 
de los ecosistemas, lo que puede ser visto como una tentativa de 
preservar la salud global, única, en nuestro país.
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